
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.725.337 - MT (2018/0038206-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 306 DO CTB. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
DECRETO CONDENATÓRIO FUNDADO EM LAUDO 
PERICIAL, TESTEMUNHOS E CONFISSÃO EXTRAJUDICIAL. 
PROVA CAUTELAR, ANTECIPADA E NÃO REPETÍVEL. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 155 DO CPP. 
CONDENAÇÃO FUNDADA EM CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO VÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A formulação de juízo condenatório em matéria penal depende da 
existência de base probatória idônea formada, como regra, pela união 
das provas produzidas durante a instrução criminal, sob o crivo do 
devido processo legal, com inerente respeito aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa. É certo que, assim como ocorre 
noutras hipóteses, essa proposição não revela preceito intangível ou 
absoluto. A exceção à regra foi expressa e objetivamente tratada pelo 
legislador ordinário que, na confecção do art. 155, caput, do CPP, 
previu a possibilidade de o juiz estribar sua convicção – condenatória, 
inclusive – em provas cautelares, antecipadas e não repetíveis. 

2. No caso concreto, a condenação do recorrente foi lastreada no 
Boletim de Ocorrências, no Auto de Prisão em Flagrante, nos 
depoimentos colhidos na instrução processual e, principalmente, no 
Laudo Pericial de Constatação de Embriaguez e na confissão 
extrajudicial, via do qual se concluiu que o acusado conduzia veículo 
automotor com alteração da capacidade psicomotora em razão da 
influência do álcool ou outra substância. 

3. No que tange à materialidade delitiva, o contexto fático-probatório 
considerado pela instância ordinária é mesmo suficiente para 
constatá-la. Neste caso, o Laudo Pericial de Constatação de 
Embriaguez, enquanto prova cautelar irrepetível, é suficiente para 
demonstrar de forma inequívoca a prática do delito do art. 306 do 
CTB. Inegável o enquadramento deste elemento na hipótese que 
permite excepcionar a regra da judicialização das provas. Ademais, 
cumpre observar que, a despeito de ter sido construída cautelarmente 
antes do processo-crime, tal prova foi submetida ao contraditório 
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diferido, não tendo a defesa buscado de algum modo desconstituí-la.

4. Rever a conclusão da instância ordinária para afastar a condenação 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que, em sede 
de recurso especial, constitui medida vedada pelo óbice da Súmula n. 
7/STJ.

5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 21 de maio de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.725.337 - MT (2018/0038206-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ROBERTO 

ALVES PEREIRA (e-STJ fls. 167/173) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 156/161, 

que negou provimento ao seu recurso especial.

A parte agravante alega que a tese veiculada no especial é a de que o 

único elemento dos autos a sustentar a condenação, o "laudo pericial", que se resume a 

um mero formulário de exame médico acostado às fls. 19/20, constitui mero ato de 

investigação, porque produzido no âmbito do inquérito policial, fase pré-processual que 

gera apenas atos de investigação, daí que apto para formar apenas um juízo de 

probabilidade de ocorrência do delito, mas totalmente inidôneo para, isoladamente, 

produzir um juízo de convicção robusto para suportar a condenação (e-STJ fls. 171).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou que se submeta a 

questão à apreciação da Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.725.337 - MT (2018/0038206-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.  

No que se refere à validade do contexto fático-probatório utilizado como 

parâmetro de aferição da materialidade e autoria do crime do art 306 da Lei n. 9.503/1997, o 

Tribunal a quo, quando apreciava o recurso de apelação interposto pela defesa, fez as 

seguintes ponderações (e-STJ fls. 105/107): 

A existência do crime, inclusive, com os vestígios materiais dele 
decorrentes - materialidade - está comprovada pelo teor do Boletim 
de Ocorrências de fl. 21, pelo Auto de Prisão em Flagrante (fl. 8) e, 
principalmente, pelo Laudo Pericial Termo de Constatação de 
Embriaguez de fls. 19/20 e depoimentos colhidos na instrução 
processual, peças processuais que demonstram que realmente no 
dia, hora e local, mencionados na denúncia, ocorreu o crime 
narrado.

A autoria também está comprovada, pelas próprias declarações do 
apelante ao ser interrogado na fase policial (fl.12), confessando 
que ingeriu bebida alcoólica no dia do fato descrito na inicial 
acusatória, embora, tivesse permanecido calado em Juízo.

Não se colheu nenhum depoimento sob o crivo do contraditório. De 
fato, o Código de Processo Penal proíbe que a fundamentação de 
sentença tenha por base, exclusivamente, elemento informativo 
colhido ínquisitorialmente, ressalvando as hipóteses de provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas, que são equiparadas às 
produzidas sob o contraditório, para fins de formação do 
convencimento do magistrado.
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[...]

In casu, o exame médio realizado por médico legista é uma prova 
idônea, elencada no art. 306 do CTB como hábil a comprovar o 
estado de embriaguez. Tal prova confirmou a confissão 
extrajudicial do apelante que disse à autoridade policial que 
"...dirigia seu automóvel quando atravessou o canteiro existente no 
fina! da rua B. É habilitado. Informa que ingeriu bebida alcoólica 
na data de ontem. Ninguém se feriu no evento, (fll 2)".

Da análise dos elementos de prova carreados aos autos, em tais 
circunstâncias, conclui-se que restou suficientemente comprovada a 
conduta típica descrita no art. 306 do CTB, inobstante, a ausência 
do teste de alcoolemia que está, neste caso, efetivamente suprido 
pelo Laudo Pericial de Constatação da Embriaguez e pela 
confissão extrajudicial do apelante de que realmente ingeriu bebida 
alcoólica naquele dia, antes do acidente. Considerando-se, 
portanto, que os citados regramentos não estabelecem nenhuma 
hierarquia entre as provas, constata-se que existem nos autos 
provas robustas confirmando do estado de embriaguez do 
denunciado.

As duas exigências formais contidas no art. 306 (alteração da 
capacidade psicomotora do agente e influência do álcool ou outra 
substância) ficaram devidamente comprovadas em juízo, repilo, 
pela harmonia entre o Laudo Pericial e a confissão extrajudicial, 
somadas à narrativa do comunicante da ocorrência; assim sendo, 
deve ser mantida sua condenação pelo crime tipificado no art. 306 
do CTB, nos moldes da sentença de primeiro grau.

[...]

A formulação de juízo condenatório em matéria penal depende da existência 

de base probatória idônea formada, como regra, pela união das provas produzidas durante a 

instrução criminal, sob o crivo do devido processo legal, com inerente respeito aos princípios 

do contraditório e da ampla defesa. É certo que, assim como ocorre noutras hipóteses, essa 

proposição não revela preceito intangível ou absoluto. A exceção à regra foi expressa e 

objetivamente tratada pelo legislador ordinário que, na confecção do art. 155, caput, do CPP, 

previu a possibilidade de o juiz estribar sua convicção – condenatória, inclusive – em provas 

cautelares, antecipadas e não repetíveis. A propósito, segue transcrição do dispositivo legal:

Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da 
prova produzida em contraditório judicial, não podendo 
fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos 
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informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas.  

No caso concreto, como visto acima, a condenação do recorrente foi 

lastreada no Boletim de Ocorrências, no Auto de Prisão em Flagrante, nos depoimentos 

colhidos na instrução processual e, principalmente, no Laudo Pericial de Constatação de 

Embriaguez e na confissão extrajudicial, via do qual se concluiu que o acusado conduzia 

veículo automotor com alteração da capacidade psicomotora em razão da influência do álcool 

ou outra substância. 

Ora, no que tange à materialidade delitiva, o contexto fático-probatório 

considerado pela instância ordinária é mesmo suficiente para constatá-la. Neste caso, o Laudo 

Pericial de Constatação de Embriaguez, enquanto prova cautelar irrepetível, é suficiente para 

demonstrar de forma inequívoca a prática do delito do art. 306 do CTB.

Inegável o enquadramento deste elemento na hipótese que permite 

excepcionar a regra da judicialização das provas. Ademais, cumpre observar que, a despeito 

de ter sido construída cautelarmente antes do processo-crime, tal prova foi submetida ao 

contraditório diferido, não tendo a defesa buscado de algum modo desconstituí-la.

A autoria, por sua vez, também é aferível a partir desse conjunto informativo. 

Isso porque, sua confissão extrajudicial conjugada com as demais provas formam bloco 

probatório capaz de atribuir-lhe o crime pelo qual foi condenado.  

Assim, o acórdão recorrido guarda perfeita sintonia com a jurisprudência 

desta Corte Superior, não havendo que se falar em reforma.  Nesse sentido, os seguintes 

julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 568/STJ. PROVAS PARA 
CONDENAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O depoimento dos policiais na fase de inquérito está em 
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harmonia com os demais meios de prova, notadamente o teste de 
alcoolemia que narra que "o acusado possuía olhos vermelhos e 
odor de álcool no hálito..." (e-STJ fl. 205) 2. O policial militar, 
quando ouvido em juízo tenha afirmado não se lembrar dos fatos, 
reconheceu ter sido ele próprio quem confeccionou o referido 
exame (e-STJ fl. 205) 3. A jurisprudência desta Corte, firme no 
sentido de que "A Lei n.

12.760/2012, que alterou o art. 306 do CTB, ampliou os meios de 
prova, pois permite, agora, que, na ausência de exames de 
alcoolemia - sangue ou bafômetro -, outros elementos possam ser 
utilizados para atestar a embriaguez e a alteração da capacidade 
psicomotora do motorista, como vídeos, testemunhas ou quaisquer 
meios de prova em direito admitidos, respeitada a contraprova" (ut, 
AgInt no REsp 1675592/RO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, DJe 06/11/2017).

4. No caso, consta do acórdão estadual que a alteração da 
capacidade psicomotora do recorrente foi comprovada pelos 
policiais que efetuaram sua prisão, sendo que maiores digressões 
sobre o tema exigiriam o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inadmissível na via do recurso especial.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1226785/ES, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 18/04/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTAÇÃO DE MEDICAMENTO SEM REGISTRO NO ÓRGÃO 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. DECRETO CONDENATÓRIO 
FUNDADO EM APREENSÃO E LAUDO PERICIAL. PROVA 
CAUTELAR, ANTECIPADA E NÃO REPETÍVEL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 155 DO CPP. CONDENAÇÃO FUNDADA 
EM CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO VÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]

4. Vige em nosso ordenamento jurídico o princípio do livre 
convencimento motivado ou da persuasão racional, segundo o qual 
o magistrado pode livremente apreciar as provas, adotá-las ou 
recusá-las mediante convicção motivada. Contudo, há proibição 
expressa de fundamentação exclusiva nos elementos do inquérito, 
ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. 
Inteligência do art. 155 do Código de Processo Penal (HC 
156.333/ES, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/04/2011, DJe 15/04/2011). Precedentes.

5. A condenação do recorrente foi lastreada na apreensão, 
autorizada por mandado judicial de busca, de 59 (cinquenta e 
nove) comprimidos do medicamento PRAMIL nas dependências de 
seu estabelecimento comercial. Encaminhados à Delegacia da 
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Receita Federal, foi elaborado laudo pericial de exame de produto 
farmacêutico, via do qual se concluiu que aqueles medicamentos 
eram de procedência estrangeira e sem registro no órgão de 
vigilância sanitária competente, o que os impediam de serem 
comercializados neste país. Inegável o enquadramento da situação 
fática à hipótese legal que permite excepcionar a regra da 
judicialização das provas. Ademais, a despeito de terem sido 
construídas cautelarmente antes do processo-crime, tais provas 
foram submetidas ao contraditório diferido, não tendo a defesa 
buscado de algum modo desconstituí-las no curso da instrução 
criminal.

6. Rever o decreto condenatório proferido pela instância ordinária 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que, em sede 
de recurso especial, constitui medida vedada pelo óbice da Súmula 
n. 7/STJ.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 521.131/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/02/2018, DJe 21/02/2018)

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
CONDENAÇÃO BASEADA EXCLUSIVAMENTE NAS 
INFORMAÇÕES DO INQUÉRITO POLICIAL. INEXISTÊNCIA. 
LAUDO PERICIAL QUE CORROBORA OS TESTEMUNHOS 
PRESTADOS. RECURSO IMPROVIDO.

1. Não pode o magistrado fundamentar a sentença condenatória 
exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 
investigação, ressalvada as provas cautelares não repetíveis, sendo 
admitido a sua utilização desde que em harmonia com a prova 
colhida na fase judicial. 2. Na espécie, a sentença condenatória 
está fundamentada em depoimentos prestados na esfera policial e 
na perícia realizada no local do acidente, não havendo que se 
falar, portanto, em ofensa ao artigo 155 do Código de Processo 
Penal,haja vista a ressalva prevista na parte final do referido 
dispositivo. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg 
no AREsp 762.483/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 30/08/2017)

Não bastasse, rever a conclusão da instância ordinária para afastar a 

condenação demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que, em sede de recurso 

especial, constitui medida vedada pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0038206-9 REsp 1.725.337 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021168720148110007  154482017  21168720148110007  795652017

EM MESA JULGADO: 21/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS ROBERTO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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